
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2022410 - RJ (2021/0355514-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802
  BRUNO DI MARINO - RJ093384
  DAVI MEDINA VILELA - RJ122863
  DANIEL DIAS CARNEIRO GUERRA - RJ159540
AGRAVADO : ASSOCIACAO ESTADUAL DE AMPARO AO CONSUMIDOR E 

AO CIDADAO E DEFESA CONTRA AS PRATICAS ABUSIVAS
AGRAVADO : ASSOCIACAO DE MORADORES E AMIGOS DO QUINTO 

DISTRITO
ADVOGADO : LEONARDO CARVALHO DA SILVA - RJ147547
AGRAVADO : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502
  KARLA DE CARVALHO GOUVEA - RJ113268
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA A DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE PRECEDENTES RECENTES QUE DEMONSTREM A TESE DEFENDIDA 
NO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ.
1. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Presidente do Tribunal de 
origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram enfrentados adequadamente pelo 
Recurso de Agravo em Recurso Especial, permanecendo incólumes em face da impugnação 
apresentada.
2. De fato, as razões do Recurso de Agravo em Recurso Especial devem exprimir, com 
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente visa reformar o decisum, o 
que não foi feito na peça recursal, visto que não apresentou impugnação adequada quanto ao 
enunciado da Súmula 5 do STJ. Quanto ao ponto, não se pode conhecer do Recurso, nos termos 
do art. 1.042 do CPC.
3. Verifica-se que o agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte que refutassem a 
fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o que é imprescindível quando se deseja 
atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça. No caso dos autos, o precedente 
trazido pela empresa é mais antigo do que os colacionados na decisão de admissibilidade, não 
sendo capaz de demonstrar o atual posicionamento do STJ sobre a questão apreciada.
4. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso Especial que não 
refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade proferida pelo 
Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno que combate de maneira deficiente a decisão 
monocrática proferida com base no art. 932 do CPC.
5. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou no julgamento dos 
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EAREsp 746.775/PR ser necessária a impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
denegatória do Recurso Especial, sob pena de não conhecimento.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 15 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.022.410 - RJ 
(2021/0355514-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL 
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO  - RJ074802 
   BRUNO DI MARINO  - RJ093384 
   DAVI MEDINA VILELA  - RJ122863 
   DANIEL DIAS CARNEIRO GUERRA  - RJ159540 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO ESTADUAL DE AMPARO AO 

CONSUMIDOR E AO CIDADAO E DEFESA CONTRA AS 
PRATICAS ABUSIVAS 

AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE MORADORES E AMIGOS DO QUINTO 
DISTRITO 

ADVOGADO : LEONARDO CARVALHO DA SILVA  - RJ147547 
AGRAVADO  : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO  - RJ095502 
   KARLA DE CARVALHO GOUVEA  - RJ113268 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão deste relator, que não 

conheceu do Agravo em Recurso Especial, com base na ausência de impugnação 

adequada ao enunciado da Súmula 83 do STJ.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do 

Agravo em Recurso Especial, afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que 

teria atacado todos os argumentos suscitados na decisão de admissibilidade, tendo 

trazido precedente para corroborar sua tese (AgInt no REsp 1.856.620/SC, 

publicado no dia 6.10.2020) (fl. 1.956, e-STJ).

As agravados apresentaram impugnação às fls. 2.128-2.135 e 

2.139-2.145, e-STJ).

É o relatório.
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JUDICIAL 
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   DANIEL DIAS CARNEIRO GUERRA  - RJ159540 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO ESTADUAL DE AMPARO AO 

CONSUMIDOR E AO CIDADAO E DEFESA CONTRA AS 
PRATICAS ABUSIVAS 

AGRAVADO  : ASSOCIACAO DE MORADORES E AMIGOS DO QUINTO 
DISTRITO 

ADVOGADO : LEONARDO CARVALHO DA SILVA  - RJ147547 
AGRAVADO  : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO  - RJ095502 
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ADEQUADA A DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
PRECEDENTES RECENTES QUE DEMONSTREM A TESE 
DEFENDIDA NO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
182/STJ.
1. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Presidente do 
Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram enfrentados 
adequadamente pelo Recurso de Agravo em Recurso Especial, permanecendo 
incólumes em face da impugnação apresentada. 
2. De fato, as razões do Recurso de Agravo em Recurso Especial devem 
exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte 
recorrente visa reformar o decisum, o que não foi feito na peça recursal, visto 
que não apresentou impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula 5 do 
STJ. Quanto ao ponto, não se pode conhecer do Recurso, nos termos do art. 
1.042 do CPC.
3. Verifica-se que o agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte que 
refutassem a fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o que é 
imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior 
Tribunal de Justiça. No caso dos autos, o precedente trazido pela empresa é 
mais antigo do que os colacionados na decisão de admissibilidade, não sendo 
capaz de demonstrar o atual posicionamento do STJ sobre a questão apreciada. 
4. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso 
Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno 
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Superior Tribunal de Justiça

que combate de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no 
art. 932 do CPC. 
5. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou no 
julgamento dos EAREsp 746.775/PR ser necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de 
não conhecimento.
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.6.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo 

Presidente do Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram 

enfrentados adequadamente pelo Recurso de Agravo em Recurso Especial, 

permanecendo incólumes em face da impugnação apresentada. 

De fato, as razões do Recurso de Agravo em Recurso Especial devem 

exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente 

visa reformar o decisum, o que não foi feito na peça recursal, visto que não 

apresentou impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula 83 do STJ. Assim 

sendo, quanto ao ponto, não se pode conhecer do Recurso, nos termos do art. 1.042 

do CPC. 

Verifica-se que a agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte 

que refutassem a fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o que é 

imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior 

Tribunal de Justiça. No caso dos autos, o precedente trazido pela empresa é mais 

antigo do que os colacionados na decisão de admissibilidade, não sendo capaz de 

demonstrar o atual posicionamento do STJ sobre a questão apreciada.

A jurisprudência desta Corte aplica a Súmula 182/STJ ao Agravo em 

Recurso Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão 

de admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, e ao Agravo Interno que combate 

de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC. 

Nesse sentido, são fartos os precedentes:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES  DE RECURSO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA  
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Superior Tribunal de Justiça

DECISÃO  AGRAVADA,  QUANTO  À DECLARAÇÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, NO PONTO EM QUE 
FORA ALEGADA CONTRARIEDADE AO ART. 209  DO  DECRETO  
89.312/84.  SÚMULA  182/STJ.  DISCUSSÃO  ACERCA DA 
PRESCRIÇÃO  PARA  SE  PLEITEAR  A  COMPENSAÇÃO  DE 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  
DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL  
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I.  Trata-se  de  Agravo  interno,  interposto em 23/05/2016, 
contra decisão  monocrática,  publicada  em  02/05/2016,  que, por sua vez, 
decidira  Recurso  Especial  interposto  contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/73.

II.  Interposto  Agravo  interno  com  razões  deficientes,  que 
não impugnam,  especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada, 
quanto  à  declaração  de  inadmissibilidade do Recurso Especial, no ponto  em  
que  fora  alegada  contrariedade  ao art. 209 do Decreto 89.312/84,  constitui  
óbice  ao  conhecimento  do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta 
Corte.

III.  Consoante  a  jurisprudência do STF e do STJ, para as ações 
de repetição  de  indébito,  relativas a tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, ajuizadas a partir de 09/06/2005, deve ser aplicado o  prazo  
prescricional  quinquenal,  previsto  no  art.  3º  da Lei Complementar  
118/2005,  ou  seja,  prazo  de  cinco anos, com termo inicial  na  data  do 
pagamento. Já para as ações ajuizadas antes de 09/06/2005,  deve ser aplicado o 
entendimento anterior, que permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4º, com 
o do art. 168, I, do CTN (denominada tese dos 5+5).

VI.  Nos  presentes  autos,  que  tratam  de  Mandado  de  
Segurança impetrado em 6/10/1999, visando  a  compensação de contribuições 
previdenciárias  referentes  ao  mês de competência correspondente a setembro  
de  1989,  operou-se a prescrição, em relação à totalidade das parcelas que a 
parte agravante pretendia compensar.

V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, 
improvido.

(AgInt no REsp 1.478.578/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2016).

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT.   AÇÃO   DE  
COBRANÇA.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA  DA INVALIDEZ PERMANENTE. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE   CONTROVÉRSIA   (RECURSO   ESPECIAL  
1.388.030/MG)  AUSÊNCIA  DE IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça firmada 
em recurso   especial   representativo   de   controvérsia  -  REsp  nº 
1.388.030/MG  -,  é  no  sentido  de  que  o  termo inicial do prazo prescricional,  
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Superior Tribunal de Justiça

na  ação de indenização fundada no seguro DPVAT, é a data em que o 
segurado teve ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez.

2.  Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil/2015 e da Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 
especificamente todos fundamentos da decisão agravada.

3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

(AgInt no AREsp 788.563/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/11/2016).

Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou no 

julgamento dos EAREsp 746.775/PR pela necessidade de impugnação específica de 

todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de não 

conhecimento. Segue ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. No 
tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos 
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa 
e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao 
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo 
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de 
que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que 
foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o 
recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal.

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 
concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
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Superior Tribunal de Justiça

hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com 
base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe 30/11/2018).

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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BRUNO DI MARINO - RJ093384
DAVI MEDINA VILELA - RJ122863
DANIEL DIAS CARNEIRO GUERRA - RJ159540

AGRAVADO : ASSOCIACAO ESTADUAL DE AMPARO AO CONSUMIDOR E AO CIDADAO E 
DEFESA CONTRA AS PRATICAS ABUSIVAS
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AGRAVADO : ASSOCIACAO DE MORADORES E AMIGOS DO QUINTO DISTRITO
ADVOGADO : LEONARDO CARVALHO DA SILVA - RJ147547
AGRAVADO : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

KARLA DE CARVALHO GOUVEA - RJ113268
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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